
SUSPENSÃO DE LIMINAR N.° 0802766-47.2017.8.10.0000 – Morros

Requerente: Município de Presidente Juscelino

Advogados: Dr. João Gabina de Oliveira (OAB/MA 8.973)

Requerido: Ministério Público do Estado do Maranhão

             Vistos, etc.

            O Município de Presidente Juscelino vem requerer a suspensão da liminar deferida nos autos da Ação Civil Pública n.º
623-77.2017.8.10.0143 (697/2017) ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Maranhão, proferida pelo Meritíssimo Juízo
da Vara Única da Comarca de Morros, que determinou a suspensão do contrato e de quaisquer pagamentos advindos de prestação
de serviços advocatícios firmado entre o Município requerente e o escritório João Azedo e Brasileiro Advogados Associados, cujo
extrato restou publicado no DOE de 17/11/2016, p. 27, sob pena de multa diária, a incidir, pessoalmente, sobre o patrimônio do
atual gestor.

             Referida ação foi movida pelo requerido, sob o argumento de que foi firmado contrato para a prestação de serviços
advocatícios, com dispensa de licitação, visando ao recebimento das diferenças do FUNDEF pela subestimação do valor mínimo
anual por aluno (VMAA), previsto na Lei n.º 9.424/96, sendo que essa questão, consoante afirma, já foi decidida pela 19.ª Vara da
Justiça Federal de São Paulo na ACP n.º 1999.61.00.050616-0, que transitou em julgado em 2015, constituindo-se em questão de
nenhuma complexidade.

            O Município alega, na presente via, lesão à ordem e economia públicas, narrando que o TCE/MA, atendendo a diversas
representações ajuizadas pelo Ministério Público de Contas questionando contratações idênticas à firmada na presente lide, deferiu
medidas  cautelares  sustando  os  efeitos  dos  contratos  firmados  visando  a  recuperação de  valores  não  repassados  a  título  de
complementação ao FUNDEF.

            Segue informando que o escritório contratado impetrou o Mandado de Segurança n.º 2118.03.2017.8.10.0000, de Relatoria
da Des.ª  Nelma Celeste Souza Silva Sarney Costa,  em que foi deferida medida liminar na qual determinou a suspensão das
decisões proferidas pelo TCE/MA, o qual deveria se abster de praticar qualquer ato até o julgamento do mérito, não sendo deferida
a suspensão dos contratos e da prestação de serviços.

            Desse decisum foi ajuizada pelo TCE a Suspensão de Segurança n.º 5182/MA junto ao STF, que decidiu pela continuidade
da prestação de serviços pelo escritório contratado, condicionando o recebimento de honorários à solução, nas vias ordinárias, dos
questionamentos quanto à legalidade dos contratos.

            Assevera que a decisão aqui combatida gera teor contrário à decisão do TJ/MA, confirmada pelo STF, deixando em risco o
Município, em especial à economia pública, por não ter o Município condições de, por outros meios, dar continuidade à ação que
visa o recebimento de vultosos recursos devidos pela União Federal.

            Alega, ainda, duplo risco às partes envolvidas, pois há processos já em tramitação perante o Poder Judiciário, podendo o
Município  ser  chamado  a  qualquer  momento  a  praticar  atos,  tendo  que  constituir  novos  advogados,  acarretando  despesas
desnecessárias aos cofres públicos.
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             Aduz, também, que o serviço advocatício prestado se mostra singular, dispensando a contratação mediante licitação.

            É o essencial a relatar. Decido.

        A  suspensão  da  tutela  de  urgência,  por  ser  medida  de  natureza  excepcional,  deve  ser  deferida  somente  diante  da
demonstração inequívoca de que o cumprimento da decisão impugnada constitui grave potencial  ofensivo aos bens jurídicos
protegidos pelo artigo 15, da Lei n.º 12.016/2009, sendo a cognição do Presidente do Tribunal no presente incidente processual
restrita e vinculada.

            Nesse sentido, eis a jurisprudência:

AGRAVO  REGIMENTAL.  SUSPENSÃO  DE  LIMINAR.  PARALISAÇÃO  DO  CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS. ATERRO DE BONGABA.
INTERESSE PÚBLICO. NÃO OBSERVÂNCIA. GRAVE LESÃO À SAÚDE PÚBLICA.

I - A execução de medida liminar deferida em desfavor do Poder Público pode ser suspensa pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, quando a ordem tiver o potencial de causar grave lesão
aos bens tutelados pelo art. 4º da Lei n.º 8.437, de 1992, a saber, à ordem, à saúde, à segurança e à
economia públicas. Cabimento, em princípio, alheio ao mérito da causa, voltando-se à preservação
do interesse público.

II  -  Espécie  em  que  a  decisão  sub  judice  (paralisação  das  atividades  de  coleta  de  resíduos  sólidos
domiciliares  e  de  limpeza  e  manutenção  dos  logradouros)  atenta  contra  o  interesse  público,  com
potencialidade  lesiva  à  saúde  pública.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  na  SLS  2.043/RJ,  Rel.
Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/09/2015, DJe 05/10/2015)

            Todavia, em que pese o cabimento do pedido suspensivo ser, em princípio, alheio ao mérito causae, a jurisprudência das
Cortes Superiores tem entendido que, para aferição de quaisquer dos valores protegidos pela norma de regência ou, em outros
termos, para se exercer um juízo político acerca da potencialidade lesiva ao ente público, poderá ser realizado “(...)  um juízo
mínimo de delibação do mérito contido na ação originária.”

             Nesse sentido, oportuno trazer à colação as seguintes manifestações jurisprudenciais:

 AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA. DEFERIMENTO.GRAVE
LESÃO À ECONOMIA PÚBLICA. ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS.INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE
RENDA. DECISÃO PRECÁRIA EM CONFRONTO COM ORIENTAÇÃO PREDOMINANTE NESTA
CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA. OCORRÊNCIA DO EFEITO MULTIPLICADOR. PRECEDENTE.
DESPROVIMENTO.

I  -  Consoante  a  legislação de regência  (Leis  n.  8.437/1992 e n.  12.016/2009),  somente será  cabível  o
deferimento do pedido de suspensão quando a decisão proferida contra o Poder Público puder provocar
grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.
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II - Em conformidade com o entendimento jurisprudencial desta Corte, assim como do eg. Supremo
Tribunal  Federal,  na  decisão  que  examina  o  pedido  de  suspensão  de  provimentos  jurisdicionais
infunde-se um juízo mínimo de delibação do mérito contido na ação originária.

III - Causa grave lesão à economia pública a decisão que reconhece, em caráter precário e em contradição
com  a  orientação  predominante  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  o  adicional  de  um  terço  da
remuneração das férias gozadas não está sujeito à incidência do imposto de renda.

IV - Ademais, tal  situação se agrava com o efeito multiplicador que a manutenção do r.  ato decisório
oriundo do eg. Tribunal de origem pode gerar.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg na SLS 1.909/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado
em 04/02/2015, DJe 09/03/2015)

 SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE A MENOR
SOB GUARDA. EFEITO MULTIPLICADOR E LESÃO À ECONOMIA PÚBLICA RECONHECIDOS.
PEDIDO DEFERIDO.

I - Nada obstante o pedido de suspensão de liminar e de sentença não ser a via adequada para o debate do
mérito da ação originária, "o reconhecimento de lesão grave aos valores protegidos pelo art. 15 da Lei
n. 12.016, de 2009, exige um juízo mínimo acerca da decisão judicial"  (AgRg na SS n.  2.585/BA,
relator o Ministro Ari Pargendler, DJe de 6/9/2012), de modo que a ofensa à ordem, à saúde, à segurança e
à economia será tão grande quanto o for a probabilidade de reforma do ato judicial.

II - Hipótese em que a decisão cujos efeitos foram aqui suspensos discrepa da jurisprudência do Superior
Tribunal  de  Justiça  "no  sentido de  ser  indevida  pensão por  morte  a  menor  sob  guarda  se  o  óbito  do
segurado tiver ocorrido sob a vigência da MP nº 1.523/96, posteriormente convertida na Lei nº 9.528/97"
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.104.494/RS, Relator o Ministro Nefi Cordeiro, DJ de 16/12/2014).

III  -  Efeito  multiplicador  reconhecido,  tendo  em  conta  a  probabilidade  de  que  a  decisão  impugnada
estimule o ajuizamento de novas ações com o mesmo objeto, e lesão à economia pública demonstrada pela
irrepetibilidade dos proventos eventualmente pagos, considerando a natureza alimentícia do benefício de
pensão por morte.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg  na  SLS  1.988/MA,  Rel.  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
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04/03/2015, DJe 23/03/2015)

            Analisando as razões do requerente, constata-se, em situações como esta, o perigo manifesto ao Ente Público, haja vista
que os efeitos da decisão ora atacada importam, essencialmente, em prejuízo à ordem pública, no que se refere à suspensão do
contrato, pois exaure o mérito da demanda.

            A manutenção do contrato de prestação de serviços advocatícios, analisando o caso concreto, se faz necessária, pois são
contratos já firmados entre as partes, em execução, podendo implicar em não acompanhamento processual dos processos em
andamento, com perdas de prazos e outras consequências danosas ao Município.

            Conforme já decidido pelo STF, quando do julgamento da Suspensão de Segurança n.º 5182/MA, cuja matéria é a mesma
debatida nos presentes autos, foi determinada a continuidade dos serviços contratados, nos seguintes termos:

 “(…)

b.1) a interessada deverá dar seguimento à prestação dos serviços contratados, se o contrato não tiver
rescindido por iniciativa de qualquer das partes. A remuneração pelos serviços prestados fica, todavia,
condicionada à solução da questão jurídica objeto central das representações analisadas pelo Tribunal de
Contas do Maranhão”

             Ressalte-se  que as  decisões judiciais  devem ser  integralmente cumpridas,  mas sempre em harmonia com o nosso
ordenamento jurídico e sem transtornos à ordem pública.

            No tocante aos pagamentos advindos desses contratos, a decisão liminar deve ser mantida, uma vez que está sendo
discutida a legalidade da contratação (dispensa de licitação), fazendo-se temerário, nesse momento processual, a sua suspensão,
devendo, pois, aguardar a decisão de mérito.

             Por fim, no que se refere a imposição de multa diretamente ao gestor municipal, não configurando lesão a nenhum dos
bens jurídicos tutelados pela lei de regência, há de ser indeferido o pleito de suspensão.

             Diante do exposto, evidenciada a possibilidade de lesão à ordem e economia públicas, defiro parcialmente o presente
pedido  de  suspensão,  para  sustar  a  decisão  proferida  pela  Juíza  da  Vara  Única  de  Morros  na  Ação  Civil  Pública  n.º
623-77.2017.8.10.0143 (697/2017) somente na parte em que determina a suspensão do contrato firmado entre as partes.

            Comunique-se o Juízo da Vara Única da Comarca de Morros acerca do presente decisum.

             Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.
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             São Luís, 10 de agosto de 2017.

Desembargador CLEONES CARVALHO CUNHA

PRESIDENTE

Assinado eletronicamente por: CLEONES CARVALHO CUNHA
https://pje2.tjma.jus.br/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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